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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. FEITO JULGADO PROCEDENTE
NO  JUÍZO  MONOCRÁTICO.  PEDIDOS  NÃO
APRECIADOS  EM  SUA  INTEGRALIDADE.
DESRESPEITO AOS ARTS. 128 E 460, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL. JULGAMENTO  CITRA
PETITA.  NULIDADE  DA SENTENÇA.  ERROR  IN
PROCEDENDO.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO
DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO
JUÍZO A QUO. RECURSO PREJUDICADO.

- Não havendo, na sentença, pronunciamento acerca
de todos os pedidos formulados na exordial, ocorre
o fenômeno conhecido como sentença  citra petita, o
que pode ser conhecido de ofício pelo Tribunal.
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-  Verificando-se  que  a  decisão  recorrida  resta
cominada  de  nulidade  absoluta,  deve  ser
desconstituída,  a  fim  de  que  o  juízo  de  origem
profira novo julgamento, o qual abarque a análise de
todas  as  pretensões  materiais  deduzidas,  restando,
por  essa  razão,  prejudicada  a  análise  dos  recursos
manejados.

Vistos.

Trata-se  de APELAÇÃO  interposta  pela  TNL PCS
S/A, fls. 144/157, contra sentença, fls. 127/131, proferida pela Juíza de Direito da 7ª
Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Indenização
por Danos Morais proposta por Valéria Barreto Valença, julgou procedente o pedido
contido na exordial, consignando os seguintes termos:

“Ex-positis” e o mais que dos autos constam, JULGO
PROCEDENTE a ação de indenização, condenando a
parte autora a pagar a parte a quantia de R$ 5.000,00
(cinco  mil  reais),  corrigido  e  acrescido  de  juros  de
mora  de  1% ao mês  a  partir  do fato,  acrescido de
honorários  advocatícios  na  base  de  20% (vinte  por
cento) sobre o valor da condenação.

Embargos de declaração rejeitados, fls. 141/142.

Em suas razões, a recorrente pugna pela reforma da
decisão  combatida  para  julgar  improcedente  o  pleito  exordial,  por entender  que,
além  dos  danos  morais  terem  sido  arbitrados  de  forma  exacerbada,  ferindo  os
princípios da proporcionalidade, razoabilidade e a vedação ao enriquecimento sem
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causa; a fixação dos juros e correção monetária ocorreu também de forma indevida.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme atesta
certidão de fl. 189.

A Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 194/197, absteve-se de opinar no mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente, é forçoso evidenciar que a validade da
sentença  está  atrelada  à  observância  do princípio  da  correlação  com a demanda.
Assim,  o  julgador,  ao  decidir  a  controvérsia  posta  em  debate,  deverá  ater-se  à
pretensão formulada em juízo, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou
além (ultra) do que for disputado, conforme estatuem os arts. 128 e 460, ambos do
Diploma Processual. Vejamos:

Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.

E,

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.
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Analisando  a  peça  vestibular,  percebe-se  que  a
promovente  formulou,  no  requerimento  final,  a  condenação  do  promovido  nos
seguintes  pleitos:  a)  retirada  de  seu  nome do  cadastro  restritivo  de  crédito;  e  b)
indenização por danos morais.

Em momento  posterior,  a  autora  interpôs  petitório
aditando a exordial  com a inclusão do referido pedido:  c)  tutela antecipada para
determinar a regularização do uso da linha telefônica, haja vista o bloqueio impedir-
lhe de realizar qualquer ligação tanto do aparelho celular quanto da linha Oi móvel;
e d) multa diária a ser arbitrada em decorrência de desobediência ao provimento
judicial.

Todavia,  observando-se  os  termos  da  sentença
hostilizada, verifica-se que a Magistrada  a quo, ao decidir a lide, não se manifestou
acerca de todos os pedidos requeridos na exordial.

Todavia, analisando  o  teor  da sentença  hostilizada,
fls. 122/131, percebe-se que a julgadora, ao se debruçar sobre a temática discutida nos
autos, não enfrentou o pleito inicial em sua totalidade, notadamente no que se refere
à exclusão do nome da promovente do registro de inadimplentes; regularização da
linha telefônica bloqueada e arbitramento de multa por descumprimento de ordem
judicial. 

Logo, diante do panorama acima narrado, infere-se
que a decisão hostilizada julgou aquém dos limites da pretensão solicitada, ao deixar
de apreciar os pedidos supracitados, impossibilitando, pois, este Tribunal de prolatar
decisão acerca de questão não abordada pelo Juízo de primeira instância, sob pena de
ofensa ao princípio do duplo grau de jurisdição.

Nesta  linha de  pensamento,  é  válido transcrever  a
doutrina de José Barbosa Moreira que preleciona:
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A sentença proferida ‘citra petita’ padece de ‘error in
procedendo’.  Se  não  suprida  a  falha  mediante
embargos de declaração, o caso é de anulação pelo
tribunal, com devolução ao órgão ‘a quo’, para novo
pronunciamento.  (In.  Comentários  ao  Código  de
Processo Civil, vol V, 9ª ed., Rio de Janeiro, Forense,
2001, p. 443).

Dessa  forma,  tratando-se  de  decisão  citra  petita,
torna-se imprescindível a declaração de nulidade do julgado,  consoante se observa
do seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  CAUSA  DE  PEDIR.  NÃO
ANALISADA.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
POSSIBILIDADE  DE  ANULAÇÃO  PELO
TRIBUNAL A QUO. [...]. 2. A decisão recorrida está
harmoniosa  com  o  entendimento  desta  Corte,
segundo o qual, em caso de sentença citra petita, o
Tribunal  deve  anulá-la,  determinando  que  uma
outra  seja  proferida.  Precedentes.  3.   Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp
166848/PB.  Agravo  Regimental  no  Agravo  em
Recurso  2012/0077868-3;  Relator  Ministro  Castro
Meira - Órgão Julgador T2 – Segunda Turma; Data
do Julgamento: 26/02/2013; Data da Publicação/Fonte
DJe 05/03/2013) - destaquei.

Demais disso, cumpre acrescentar que, por tratar-se
de sentença citra petita, a sua nulidade pode ser decretada, inclusive, de ofício, pelo
Tribunal. Em outras palavras, esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de
“em se tratando de sentença citra petita, compete ao tribunal, até mesmo de ofício,
reconhecer  sua  nulidade.”  (TJPB;  Rec.  0905793-86.815.0000;  Primeira  Câmara
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Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 17/06/2014; Pág. 12).

Nessa  senda,  considerando  que  a  decisão  ora
guerreada  não  abarcou  os  pleitos  constantes  da  peça  inaugural  em  toda  a  sua
extensão, resta violado o princípio da correlação/adstrição da sentença à causa de
pedir e/ou pedido, pelo que se torna cogente a anulação do referido julgado, devendo
os autos retornar ao juízo de origem para a prolação de um novo decisum. 

Por  derradeiro,  impende  registrar  que,  uma  vez
estabelecida  a  necessidade  de  oportunizar  ao  julgador  a  quo a  prolação  de  novo
julgamento, o qual abarque a análise de todas as pretensões materiais deduzidas na
exordial, resta prejudicado exame das questões discutidas no recurso.

Ante  o  exposto,  ANULO,  DE  OFÍCIO,  A
SENTENÇA, por ser citra petita, determinando, por conseguinte, a remessa dos autos
à unidade de  origem,  para  que outra  seja  proferida  nova  decisão,  enfrentando a
integralidade  das  pretensões  deduzidas  na  inicial.  Por  conseguinte,  julgo
prejudicada a Apelação.

P. I.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                               Relator
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